
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937479 - PR (2024/0305274-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAMUEL FRANCISCO TACI (PRESO)
ADVOGADO : MARIA JULIANA BOLJEVAC CSUCSULY - PR074442
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO. ABORDAGEM ANTERIOR. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
mantendo a condenação do paciente por tráfico de drogas. A 
defesa alega ilicitude das provas obtidas mediante violação de 
domicílio.
II. QUESTÃO EM DISUCSSÃO.
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
busca domiciliar realizada sem mandado judicial, com base em 
autorização do morador e denúncia anônima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois houve 
autorização expressa do morador e fundadas razões para a 
suspeita de tráfico de drogas, conforme a abordagem realizada 
anteriormente ao ingresso dos policiais.
5. A análise do acervo fático-probatório não evidenciou 
constrangimento ilegal ou violação ao ordenamento jurídico.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
mantendo a condenação do paciente por tráfico de drogas. A 
defesa alega ilicitude das provas obtidas mediante violação de 
domicílio.
II. QUESTÃO EM DISUCSSÃO.
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
busca domiciliar realizada sem mandado judicial, com base em 
autorização do morador e denúncia anônima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois houve 
autorização expressa do morador e fundadas razões para a 
suspeita de tráfico de drogas, conforme a abordagem realizada 
anteriormente ao ingresso dos policiais.
5. A análise do acervo fático-probatório não evidenciou 
constrangimento ilegal ou violação ao ordenamento jurídico.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
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internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 52/53).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 52/54):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIME – TRÁFICO DE DROGAS – EXEGESE DO 
ARTIGO 33, DA LEI DE DROGAS – CAPUT, PRELIMINAR 
–NULIDADE DA PROVA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DA 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO – CRIME DE 
NATUREZA PERMANENTE – ESTADO DE FLAGRÂNCIA – 
LEGALIDADE – MÉRITO – PRETENSA ABSOLVIÇÃO PELA 
AUSÊNCIA DE PROVAS – INOCORRÊNCIA – AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS NO 
TOCANTE AO TRÁFICO DE DROGAS POR MEIO DA PROVA 
TESTEMUNHAL CORROBORADA PELAS DEMAIS PROVAS 
PRODUZIDAS – PALAVRA DOS POLICIAIS – RELEVÂNCIA – 
AUSÊNCIA DE ESPAÇO PARA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO IN DUBIO PRO REORECURSO DE APELAÇÃO NÃO 
PROVIDO.

Paciente foi condenado, com trânsito em julgado, pela prática do crime 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06) por ter 
guardado, no interior de sua residência, 15g de cocaína, 
acondicionadas em 39 sacos plásticos, prontas para venda, além da 
quantia de R$ 2.942,00 e um celular (e-STJ fls. 33-34).

Quando da análise da argumentação de que as provas produzidas 
seriam ilícitas, pois houve indevida violação de domicílio, o Magistrado 
de primeira instância assim pontou:

[...]. Na análise dos autos, observo que os policiais militares 
Eduardo Pacheco e Guilherme Nunes, tendo realizado a 
abordagem do acusado em frente de sua residência, diante da 
existência de prévias denúncias da ocorrência de tráfico naquela 
localidade, solicitaram a entrada no domicílio, o que foi 
franqueado pela moradora Renata.

Desse modo, não obstante o relato das testemunhas Diogo 
Gonçalves e Renata Bueno de Morais (seqs. 132.4/5) de que os 
policiais sequer teriam solicitado a autorização e adentraram à 
residência sem qualquer franquia, observa-se do auto de prisão 
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em flagrante que Renata Bueno de Morais, que reside 
conjuntamente ao acusado, emitiu expressa autorização de 
busca (seq. 1.17), de modo que inverossímil a alegação de 
desconhecimento do teor de tal instrumento, além de 
contraditória.

De todo modo, não obstante os precedentes e razões invocadas 
pelo combativo defensor, tenho que no caso concreto restou 
justificado o ingresso dos policiais na residência, seja pela 
existência de documentada autorização por morador que se 
presume válida, seja pelo próprio achado de substância 
entorpecente em seu interior de modo a indicar a prática 
permanente do delito denunciado [...] (e-STJ fls. 39-40 - grifos 
acrescidos).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois as provas produzidas no flagrante e que 
embasaram sua condenação são ilícitas, já que produzidas mediante 
violação domiciliar.

Ao final, requer a concessão da ordem para que as provas sejam 
declaradas ilícitas e o paciente absolvido.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
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desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE DA 
BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. AUTORIZAÇÃO DE 
INGRESSO POR ESCRITO. CONCEITO DE INVASÃO AFASTADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização 
de justa causa, consubstanciada em fundadas razões que indiquem 
que, no interior do imóvel, ocorre situação de flagrante delito.

2. Como é de conhecimento, o art. 5º, XI, da Constituição Federal 
consagrou o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao 
dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial. Assim, a autorização do morador para 
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entrada em seu domicílio revela a correta observância da norma 
constitucional, razão pela qual, a priori, não há se falar em ilicitude da 
prova produzida nessa situação. Precedentes.

3. Na hipótese dos autos, a Corte local, soberana na análise dos fatos 
e provas, consignou que a busca domiciliar decorreu de denúncia 
anônima especificada e que houve inequívoca autorização para a 
entrada dos agentes policiais na residência, a qual foi registrada tanto 
em depoimento testemunhal da filha do agravante quanto em termo de 
autorização devidamente documentado nos autos.

Dessa forma, não há que se falar em nulidade das provas obtidas na 
diligência policial, a qual resultou na apreensão de 119,64 g de 
cocaína e 7,6 kg de maconha.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 899.982/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.  
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.  
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína.  
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a diligência) 
indicou a localização da droga após a busca veicular e a confissão 
informal. (...) 

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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